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DISPENSA DE LICITAÇÃO NH DL-001/zozo - IMAMN Í az

A Presidente do Instituto do Meio Ambiente de Morada Nova - IMAMN, Sra. LÚCIA
GLEIDEIVANIA RABELO, PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA
UMAMN), vem abrir processo de Dispensa de Licitação para a CONTRATAÇÃO DO CETREDE - CENTRO
DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO - CNP] NE 07.875.818/0001-O5, ORGÃO VINCULADO A
UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARA -UFC, PARA REALIZAR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS COM FINS AO PLANEIAMENTOI ORGANIZAÇÃO E
nolvuulsrnaçño DE AÇÕES NECESSÁRIAS Ã nsauzação no concuaso Püauco PAES
PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL PERMANENTE E FORMAÇÃO DE
CADASTRO DE RESERVA DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA - IMAMN.

1. lusrirlclmva oa conrnafração
A finalidade da contratação reside na necessidade de prover cargos públicos ao Quadro de Pessoal e
formação do Cadastro Reserva do Instituto de Meio Ambiente de Morada Nova - IMAMN, visando
melhorar o atendimento à população do Município, de acordo com a Lei Municipal nfi 1923 de 14 de
novembro de 2019, bem como atender aos prazos acordados através do Termo de ajustamento de
Conduta -¬- TAC nã 0001/2020/2* Pm]MNV, formado entre o IMAMN e o Ministério Público.

Tal contratação justifica-se na urgente necessidade de adequação do município às normas da Resolução
do Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA nã 07 de 12 de setembro de 2019, que determina:

Art. 69 - para ezercer as atribuições concernentes ao licenciamento das
intervenções de impacto local. o município deve possuir sistema de gestão
ambiental.

Parágrafo 1° - O sistema municipal de gestão ambiental a que se referi o caput
deste artigo caracterizar-se pela ezistãncia de, no minimo:

l - Órgão ambiental capacitado;

II - Politica Municipal de Meio Ambiente prevista em legislação especifica;

Ill - Conselho Municipal de Meio Ambiente em atuação consistente em instância
colegiada, normativa e dellberativa de gestão ambiental, com representação da
sociedade civil organizada paritária ã do Poder Público;

IV - Legislação que disciplina o licenciamento ambiental municipal;

I/ - Equipe Multidisciplinar de nível superior para analisar o licenciamento
ambiental; (griƒo nosso)

Vi - Equipe de fiscalização e de licenciamento formada por servidor
públicos efetivos de nivel superior. (grife nosso). Ç 
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A futura contratação á do suma importãncia para atender aos prazos acordados através do Termo de
ajustamento de Conduta ¬ TAC nfl 0001/2020/Zi* PmjMNV, firmado entre o IMAMN e o Ministério
Público.

Neste contexto e visando a lisura do procedimento, que deve se efetivar em perfeita
consonância com os principios constitucionais da administração pública, é que se
pretende contratar diretamente o CETREDE - CENTRO DE TREINAMENTO E
DESENVOLVIMENTO, órgão esse vinculado a Universidade Federal do Ceará - UFC, para
realizar O PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE AÇÕES NECESSÁRIAS A
REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE
PESSOAL PERMANENTE E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DO INSTITUTO DO MEIO
AMBIENTE DE MORADA NOVA - IMAIVIN.

Ressalta-se que a Empresa eleita, CENTRO DE TREINAMENTO DE
DESENVOLVIMENTO - CETREDE, órgão vinculado a Universidade Federal do Ceará,
fundada no ano de 19 74-, possui reconhecida atual com instituição do ramo de ensino
superior de qualidade, de seleções e concursos públicos, mercê da competência e de
recursos humanos disponíveis no seu quadro de docentes e pesquisadores, para a
execução dos serviços objeto deste procedimento de dispensa de licitação.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Os entes públicos necessitam, de tempo e tempo, de contrataram empresas para a realização de
concurso público, visando a seleção de seus servidores. E muito comum o entendimento, dos entes, de
que a contratação de qualquer empresa pode se dar nos moldes do previsto no artigo 25;, inciso EIII,
da 

O Municipio em busca de contratar instituição de inquestionável reputação ético-
profissional como garantia da lisura do processo e seriedade no seu resultado, de
forma isonömica e impessoal; buscou propostas de preços junto as diversas
instituições com ou sem Fins lucrativos, chegando a de proposta mais vantajosa do
CETREDE - CENTRO DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO, em cujas finalidades
primordiais insere~se a realização de processos seletivos de captação de recursos
humanos, com larga folha de serviços prestados nesta área a inúmeros órgãos
públicos, apontando-se paraapossibilidade de contratação direta por meio de
Dispensa de Licitação com fundamentação no inciso XIII do art. 24 da I_..ei 8 666 de
21 de junho de 1993 e alterações posteriores, senão vejamos:

"Art. 24. dispensável a licitação:

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbido'
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada ti
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha
inquestioncivei reputação ético-profissional e não tenha fins
lucrativos; (Redação dada pela Lei fi,_E_§j'_, de 1994)"
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A Lei de Licitações enumera de forma ertaustiva as hipoteses em que a licitação É considerada
dispensável. Não é de lioje a discussão sobre a adoção desse procedimento. A jurisprudência, porem.
t.em sido incisiva no sentido de que a contratação direta deve ser adotada pelo gestor desde que seja
resguardada a transparência e a etica nas compras públicas.

A lei infraconstitucional so pode permitir ao Administrador Público afastar-se do procedimento
licitatiário quando buscar harmonizar o principio da isonomia corn outro tão intensamente relevante
quanto este. inconcebível, assim, o .afastamento do processo licitatório se o desenvolvimento
instit¬ucional não estiver consentãneo com os valores tutelados pelo constituinte.

Converteu-se na Sá mula TCU nã 287 o entendimento pacifico do Tribunal de Contas da União, no sentido
de que "e lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de
licitação, com fulcro no art. 24, inciso Xlll, da Lei 8.665f"l993, desde que sejam observados todos os
requisitos previstos no referido dispositivo e deinonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza
da instituição a ser contratada, alem de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado".

O ministro Benjamin Zyrnler entendeu que e possível a realização do concurso para provimento de
cargos ou empregos públicos por meio da contratação direta de entidade detentora de notória
especialização e inquestionáveis capacidade e experiência na matéria, sem prejuizo da observância dos
demais requisitos estabeiecidos na Lei para a contratação direta, como a elaboração de projeto básico e
de orçamento detalhado, além da razão de escolha da instituição eitecutante e a justificativa do preço
coritrataclo.

3. nos nzquisrros sásicos Patu-1 A courimrâção E no Pnzço.
Requisitos para atendimento do artigo 24-, XIII:

1) A contratada deverá ser uma instituição brasileira cujo regimento ou estatuto preveja como
atividade principal a pesquisa, o ensino e o desenvolvimento institucional;

2] A instituição também deve comprovar, por meio de documentos hábeis e válidos, que detém
inquestionável reputação ético~proiissional - o que pode ser feito por meio de declarações de
entidades de classe ou associaçoes reconhecidas, não creio que baste apenas o atestado de capacidade
tecnica, até porque a lei usa a palavra INQLIESTIONÃVEL, também devem serjuntados documentos de
que nada consta contra a empresa nos orgãos judiciais ou tribunais de contas;

3] Deve tratar-se de 'instituição sem fins lucrativos. Esse talvez seja o detalhe mais importante. A
comprovação tambéin precisa ser objetiva e clara. E a entidade deve realmente praticar isso. Cuidado
para aquelas que não tem fins lucrativos, mas os" socios "são regiamente muito bem remunerados.

Vale salientar que o CETREDE - CENTRO DE "I"REll\lAMENTO E DESENVOLVIMENTO, atende todos os
requisitos necessários para sua contratação de Forma direta, consolidada através do inciso Xlll da Lei
8.666/93 e suas alteraçiíies, visto que apresentou o menor valor referencia para a execução dos
serviços; valor esse de acordo com pesquisa de mercado, anexo a este procedimento, realizado pelo
setor de compras e serviços d.a Prefeitura Mtinicipal de Morada Nova, com a seguinte ordem de

lílll
classificação:
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vazou VALUEocosai. PARA
“DEM DE zur-essas cual EKCEDENTE A estimativacmsslricação Poa DE Em
_ INSCRIÇÂÚ puscatçücgl
oi. ãÊšÊIÊ¡3ÊL§',¡hf§ÊI¶Tâ*Ú DE TREINAMENTÚ E or.a7s.s1a/aotu-os 11s.oo a2.out«.vEl

120,00 96.00"f.',.0'-Ã'oz. íusriruro ct-:sron aiuisu. ¬ sao Municipio 1‹i.roz.as1/ootii-73
1 20.00 96.0CIIEI,0|C'
1 

oz. om- uuwensioaoz ivrniriva no assess ns.s-tesao/«:›oti1.ia
D4 _' ` Joia - 1ns1'irWo'oz osseuvotviuãiiro

' ¬us*ri'i*uc1ouiu. saasitsiao “__
INSTITUTO MUNICIPAL DE

05. DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS 0'?'.908.B6ü/0001-44 150,00 136.000,00
-i.l.*i.P¿W'l ___. ._ _ ._¬ ___. .

130,00 10-4‹.0IilHIl,IDII}oa.3rs.7oa/com-ea

Ademais a futura contratação não trará qualquer ônus para os cofres municipais,
tendo em vista que os serviços a serem prestados no planejamento e execução do
concurso público será integralmente custeados pelo produto da arrecadação das
taxas de inscrição a serem cobradas dos candidatos.

4.. nos necuasos onçzfuvizuriiluos
As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária, sob a rubrica: 2101
18 541 0391 2.053 - Gestão e Manutenção do Instituto do Meio Ambiente de Morada Nova: elemento de
despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica sub elemento de despesa:
3.3.90.39.99, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no
orçamento municipal de 2020.

5. PuojsTo_B¿ís1co. _ ___ _ H _ _
Q§|ETQ: Contratação para prestação de serviços técnicos especializados com fins ao
planejamento, organização e administração de ações necessárias à realização do Concurso
Público para provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal permanente e formação de
cadastro reserva do Instituto de Meio Ambiente de Morada Nova - IMAMN.

 :A finalidade da contratação reside na necessidade de prover cargos públicos ao Quadro
de Pessoal e formação do Cadastro Reserva do Instituto de Meio Ambiente de Morada Nova - IMAMN,
visando melhorar o atendimento a população do Municipio, de acordo com a Lei Municipal nfl 1923 de 14
de novembro de 2019.

 :O Cargo, a Escolaridade/Pre-Requisitos, [Coluna A] - Total de Vagas, (Coluna
B) ¬- Carga Horária de Trabalho Semanal, [Coluna C) - Salário.

J

J

Ensino Superior completo em Arquitetura, Engenharia
AnaI15taAmbIEntaI Civil E enharla ondmi Blolo Ciência 28000H ' ' | _ _ . | 2 «io . ,
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Ambientais, Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal,
Engenharia Sanitária, Engenharia Ambiental e Sanitária,
Geografia, Geologia, Tecnólogo em Saneamento, Tecnólogo
em como Ambiental. rcomrsreucms ao casco
DESCRITAS NA LEI MUNICIPAL 1.923/2019, EM ANEXO
AO EDITAI..j.

Ensino Superior completo em Arquitetura, Engenharia
Civil, Engenharia Agronômica, Biologia, Ciência
Ambientais, Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal,

FISCHI Ambíflnm Geografia, Geologia, Tecnólogo em Saneamento, Tecnólogo
em Gestao Ambient.:-1.1. rcomrsrsncuis ao canoo

- DESCRITAS NA LEI MUNICIPAL 1.923/2019, EM ANEXO
AU EDITALI.
Ensino Superior completo em Biologia, Ciência Ambientais,

Técnico. Em Sanitária, Engenharia Ambiental e Sanitaria, Geografia,Educaçao 1 . ól S 61 , 1 4-0Ambiental Geo og1a,'l`ecn ego em aneamento, Teen ego em Gestão
Ambiental. [COMPETÊNCIAS AO CARGO DESCRITAS NA

_ _ LEI MUNICIPAL 1.2 2019, EM ANEXO EDITAL). _ , _ ___

. _    r

Engenharia Sanitária, Engenharia Ambiental e Sanitária, 2 40 2.500,00

Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal, Engenharia 2.500,00

 I
1- Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em conformidade
com a minuta anei-ia ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 [cinco] dias,
a partir da data da convocação e empresa de melhor proposta;
2- A recusa injustificada de adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades
previstas na Lei ni* 8,666/93 e alterações posteriores;
3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos [se
houver), bem como os demais elementos concernentes a licitação, que serviram de base ao processo
licitatório;
4~ O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classiiicação estabelecida
pela Comissão, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado,
eu revogar a licitação consoante prevê a Lei ni' 8.666/93 e suas alterações posteriores.
5 - E facultativo ã administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.
Ei ~ Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e
CONTRATADA, a empresa terá no mái-time 10 [dez] dias iniciar o objeto deste contrato.
7 ~ Não será permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste projeto.

HAS QEEIGAÇQES HA QQQUTRATAN I E

1« A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ni' 8.666/93
e suas alterações posteriores;
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2- Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual.
diligenciando nos cases que exigem providencias corretivas;
S- Providenciar os pagamentos ã Contratada ã vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada pelo
Setor Competente.
4- Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato com vistas ao seu perfeito cumpriinento.
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando ã CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por
parte desta;
5- Atestar a execução do objeto deste Contrate por meio do setor competente.
6- Providenciar locais selecionados para aplicação das provas.
7- Arcar com as despesas de todas as publicações oficiais.

 a 
1- Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas no Termo Contratual;
2- Responsabilizar-se pela prestação de serviços, ressaltando que todas as despesas de transportes e
outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
3- Prestar os serviços dentro de prazo estipulado constantes neste termo;
4 - O retardamento na prestação dos serviços não justificado considerar-se-á como infração contratual;
5- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou de terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade ã
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6- Manter com a contratante relação sempre formal por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;
7- Arcar com todos os ónus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais,
tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a prestação dos serviços objeto deste
termo;
8- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da convocação do contrato, consoante e que
preceitua o inciso XIII do art. 55 da Lei das Licitações;
9- Planejar e organizar em conjunto com a Comissão Coordenadora os procedimentos, regulamentos e
Editais necessários à seleção do Concurso Público;
10- Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados de acordo com o calendário
estabelecido, contado a partir da data de assinatura do contrato;
11- A realização do contrato deverá observar as etapas preestabelecidas e demais especificidades que
se fizerem necessária;
12- Promover e dar ampla divulgação ao concurso, desde a inscrição até a publicação dos resultados e
demais etapas do procedimento legal, pelos seguintes meio de veiculação:
a) jornais de Grande Circulação:
bj internet; página da empresa contratada e pela página da PMMN;
c) Diário Oficial do Estado;
d] Central de Atendimento Telefónico,
13* Havendo motivos que impossibilitem o cumprimento do contrato no tempo determinado a
CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, ã Comissão as dividas justificadas, no prazo máximo de
24- [vinte] horas, após do fato impeditivo;
14- A comissão deverá aprovar previamente o local designado pela CONTRATADA para realização de
Concurso;

AV. MANUEL CAETRC. N . T20 - CENTRO - MCRADA NCNA - EARA CEP 020 .
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15- Elaborar, aplicar, corrigir as provas e analisar os recursos lmpetrados;
ló - Fornecer suporte juridico em todas as ações judiciais e processos administrativos propostos em,
mesmo após sua homologação;
17 - Responsabiiizar-se por quaisquer custos decorrentes de ações judiciais, inclusive trabalhistas, que
venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do contrato;
18 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam ser vitimas os seus empregados ou
prepostos, no desempenho dos serviços relativos ao contrato firmado ou em conexão com ele;
19 - Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados necessários ã perfeita
execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários alem de arcar com todas as
despesas relativas a pessoal e ao recolhimento de todos os impostos, salários, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais dos seus empregados, como tambem custos decorrentes de
acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistencia medica, taxas, tarifas, contribuições ou
emolumentos alem de quaisquer outros, que incidam ou venham a incidir sobre os valores contratados,
sem qualquer solidariedade por parte da CONTRATANTE;
20 - Responsabilizar-se pelos õnus resultantes de quaisquer ações, custos e despesas decorrentes de
danos causados por culpa ou dolo de quaisquer de seus empregados, prepostos ou contratados:
21 - Prestar os serviços sob sua inteira e exclusiva responsabilidade obedecendo às normas e rotinas
da contratante, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e ã integridade;
22 - Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos e serem
executados ou de que tenha tornado conhecimento em decorrência da execução dos serviços objeto do
contrato, sem autorização, por escrito, da CONTRATANTE;
23 - Designar um funcionário responsável por todo e processo de comunicação com a Comissão
Coordenadora na realização dos serviços solicitados e outros assuntos correlatos ao objeto de contrato;
24 - Comunicar ã Comissão toda e qualquer ocorrência com a execução dos serviços;
25 - Manter durante a vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a contratação
particularmente no que tange a regularidade fiscal;
26 - Prestar com eficiência, zelo e pontualidade os serviços inerentes ao objeto do contrato;
27 - Treinar os responsaveis pela fiscalização e pelo acompanhamento das provas;
28 - Contratar e efetuar pagamento de despesa referentes as instalações fiscais e à fiscalização do
objeto;
29 - Atender ao chamado da CONTRATANTE no prazo máximo de 48 [quarenta e oito] horas, a partir
do recebimento da solicitação.
30 - Recrutar pessoal habilitado para a execução dos serviços;
31 - Executar os serviços por meio de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura
Municipal de Morada Nova, através do IMAMN, solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja
julgada inconveniente.
32 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.
33- Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção dos serviços, prestando prontamente os
esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.
34 - Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, através do IMAMN, mesmo no
caso de ausência ou omissão da FISCALIZACAO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos
ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
S5 - Responder perante as leis vigentes pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que
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a CDN'I`RATADA não deverá, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações, a não ser para fins de
execução do CONTRATO.
36 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente incidem sobre a prestação dos
serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS.
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, através do IMAMN por eventuais autuações administrativas e/ou
judiciais uma ves que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se
transfere a Prefeitura Municipal de Morada Nova - CE.
37 - Disponibilizar a qualquer tempo toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO.
38 - Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços.
39 - Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente.

QA DURAÇÂQ EQ ÇQUÍIÍRATQ

1- O Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2020, com prazo de execução de 210 (duzentos e dez)
dias, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos
periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo
com o art. 57 e incisos da lei Federal nã. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo EI7, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas no ato da convocação contratual;
2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que jã tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

[QQ BEAIUSTAMEH IQ QE EEEÇOS

1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual
ou superior a_ 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de O1 fum) ano, mediante a
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lF'CA]e/ou o disposto na Lei nã 8.666/93,
art. 65, §1P.
2. O interregno minimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas apresentadas;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste ocorrido ou precluso. .~\
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3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cõmputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá
a preclusão do direito ao reajuste.
3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste instrumento.
3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo Índice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de
preclusão.
4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão dos proximos reajustes futuros;
5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.
6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

 

1. O pagamento dos serviços atribuídos à CONTRATADA será feito em 03 (três) parcelas,
em conta corrente a ser indicada pela CONTRATADA, da seguinte forma e mediante:
a) A primeira, correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor do contrato (total de candidatos
efetivamente inscritos * R$ 0,00 - POR CANDIDATO), deverá ser paga em até 1.0 (dez) dias apos o
encerramento das inscrições;
b) A segunda parcela, correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor do contrato (total de
candidatos efetivamente inscritos * R$ 0,00 - POR CANDIDATO), deverá ser paga em até 10 (dez) dias
após aplicação das Provas Objetivas;
c) A terceira parcela, correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato (total de candidatos
efetivamente inscritos * R$ 0,00 - POR CANDIDATO), deverá ser paga até 10 (dez) dias apos a entrega
do resultado do concurso.
2. O pagamento somente será efetuado apõs o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
2.1. O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
3. l-lavando erro na apresentação da Nota Fiscal /Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, círcunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta liipõtese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
fi. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
4.1. Não produziu os resultados acordados;
4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigid ;
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5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

 
1. A contratada que ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no termo de contrato e das demais cominações
legais.
2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita ãs seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
l - advertência, sanção de que trata o inciso i do art. 87, da Lei n.'-A 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no ato da contratação;
bjoutras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
Il - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 0.3*/zi (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem ã data da comunicação formal da rejeição;
ill - declaração de inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento ã Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item acima.
3 ¬ No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e ã ampla defesa,
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e ll do item 2 supra
e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso Ill do mesmo item.
4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, ser
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automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido serã cobrado administrativamente ou inscrito
como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
5 - As sanções previstas no item 1 e inciso Ill do item 2 supra, poderão ser aplicadas as empresas que,
em razão do contrato:
l - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da prestação dos serviços;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilicitos praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
6 - As sanções previstas nos incisos I e Ill do item 2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
Inciso li do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de
05 (cinco) dias úteis.
7 - A empresa RATIFICADA que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo
de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita ã multa de 5%
(cinco por cento) do valor total ratificado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

 

1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 6.666 de 1993, ao qual, serã
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
3 ‹» O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

 

1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, através do IMAMN, poderá rescindir o contrato,
independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento
da ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;

Contratante;
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e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorizaçãom
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f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de
seus dirigentes.

2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente às multas porventura existentes.
3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
4. independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e iímdamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;
6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 3.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.
7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral
da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, mediante
prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10
(dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso
hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisoria.

 ÂQ

1. A contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do
contrato.
e] "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
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coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do
contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

MiIAB.I.Iz.IJ`..AÍ.ÍÀQ

1- H.g|;1i|i1;gção Ijjçjdjçaz
1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsávelfis) legal(is) do(s) signatário(s) da proposta;
1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria em
exercicio;
1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando
a atividade assim o exigir;

2. Bggularídgdg Eigcal:

2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica (CNPJ):
2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei. f
2.3 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFE/PGFN nã 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.htrn.
2.4 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
2.5 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÊEITOS TRABALHISTAS [CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

3 - Qpgjjficação Téçgjçg:

3.1. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração - CRA - do domicílio ou sede
da licitante;
3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelbamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da
licitação, bem como da qualificação de cada uni dos membros da equipe técnica que se
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responsabilizará pelos trabalhos (art. 30, ll e §1P, I da Lei n" 8.666/93), cuja comprovação se
dará da forma que segue:
3.2.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestados ou certidões de
fornecimento similares de complexidade tecnológica e operacional e equivalente ou superior,
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no
Conselho Regional de Administração - CRA - do domicilio ou sede da licitante.
3.2.2. A indicação das instalações e do aparelbamento acima mencionada será feita mediante a
Declaração que indique as instalações e os equipamentos computacionais e gráficos d.isponíveis
para uso e que garantam a qualidade e absoluto sigilo necessários ã preparação, impressão e
correção das provas e classificação dos candidatos. A licitante deverá escrever os tipos de
equipamentos disponiveis para seu uso interno.
3.3. Comprovação de que recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, na
forma do Anexo IV (art. 30, III da Lei nã. 8.666/93).
3.4. Alvará de Licença de Funcionamento, compatível com o objeto desta licitação (art. 30, IV
da Lei n" 8.666/93).
3.5. Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado, acompanhado do(s) Contrato(s) de prestação de
serviços (ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PUBLICO), fornecidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, com firma reconhecida do CONTRATANTE E DO CONTRATADO,
comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade, compativel com o objeto da
licitação.
3.5.1. A comprovação de que trata o subitem 3.5., deverá sê-lo por meio de atestados de capacitação
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na
entidade profissional competente, comprovando que a LICITANTE realizou no mínimo 01 (um)
concurso público ou processos seletivos para no mínimo 400 (quatrocentos) candidatos, com utilização
de cartão resposta e correção por leitura ótica, contemplando cargos diferentes, de níveis médio e
superior, devendo o atestado indicar a entidade contratante, seu CNPJ, endereço em papel timbrado ou
assemelhado, com firma reconhecida em cartório competente do representante legal do Contratante
que comprove indubitavelmente a autenticidade da mesma, os cargos para o qual foi realizado o
concurso, o número de vagas ofertadas para cada cargo e o respectivo número de candidatos inscritos
em cada cargo. Os atestados com registro em outro estado deverão conter o visto do CRA-CE.
3.6. Comprovação de portaria junto ao MEC de que a Instituição de Ensino Superior esteja credenciada
e autorizada para funcionar. No caso de empresas conveniadas com Instituição de Ensino Superior,
deverão apresentar convênio vigente e, ainda assim, apresentar a portaria do MEC que autoriza e
credencia a instituição de Ensino Superior a funcionar.
3.7. Em se tratando de FUNDAÇÃO, esta deverá apresentar Atestado de Regularidade junto ao Ministério
Público (Prestação de Contas) emitido pela Promotoria de justiça de Fundações e Entidades de Interesse
Social, ou orgão similar, da sede do licitante.
3.8. Comprovação de que a PROPONENTE possui como Responsável Técnico (ADMINISTRADOR) em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional de nível superior,
registrado na entidade profissional competente detentor de atestado de responsabilidade técnica.
3.8.1.. No caso de o responsável técnico não constar da relação de responsáveis técnicos junto á entidade
profissional competente, deverá ser demonstrado que pertencente ao quadro permanente da empresa
através de um dos seguintes documentos:
a) copia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS", onde se identifique os

empregados, quando se tratar de empregado.
b) O socio, comprovando-se a participação societária através de copia do contrato social.

campos de admissão e rescisão, juntamente com o termo de abertura do livro de registro de
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c) Contrato de Prestação de Serviço averbado pelo orgão competente, valido na data prevista para a
entrega dos envelopes do procedimento licitatorio, com profissional de nivel superior formado em
Administração de Empresas, devidamente atestado pela entidade profissional competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes ao objeto
da presente licitação acompanhada de certidão de quitação do responsável técnico no Conselho
Regional de Administração - CRA.

4.- Quglilicgçäçz Economico - Ei 

4.1 - Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado pela junta comercial, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos
termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta
Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais
de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e
alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em
credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconomicas e Fiscais
(DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de
documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.2 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
4.3 - No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4.4 - No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.

5 - Dergajg jzpçumentos Ngçgsgários Egjzg g I-jabilitaçãq,

5.1. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste
procedimento;
5.2. Declaração do licitante de que inexiste qualquer Impedimento de licitar com a Administração
Pública:
5.3. Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o inciso
XXXIII, art. 73 da Constituição Federal.

 IBAE
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siviriu-isa varia o riivi que a ssouin
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A Prefeitura Municipal de através do instituto do Meio Ambiente de Morada Nova - IMAMN,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na , Ceará, inscrito no CNP]/MF
sob o nã , neste ato representado pelo(a) Presidente Sr.(a)
portador(a) do CPF nã. , e RC nã ¬ _, doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede ,inscrita no CNP]

__ , representada neste ato por __ _, portador(a) CPF nã.
e RC nã __ , ao fim assinado, doravante denominada de

CONTRATADA, de acordo com o procedimento administrativo de Dispensa de Licitação nã
_ , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nã 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

Éci.ÁusuI.a Pniivisiaa - oa FiiNoaivisN'raçao Lsoai.
1.1- Fundamenta-se este contrato através da Dispensa de Licitação nã. , observadas
as disposições contidas no inciso XIII da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações, bem como nas demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- conriuriiaçao __ varia nsatizaa Passraçao os ssnviços
tecnicos eiiovissionais ssrsciatizaoos com rins ao I=~I.aNsIaIvIsNTo, oaoauizaçao s
aoiziiuisraacao os ações Nscsssanias Á asatizaçao oo coucuaso rústico Paaa
Paoviifiento os cascos srsrivos oo quaoao os Psssoat rsaiviauznrs E roaiviaçao os
caoasrao os itsssava oo Iusriruro oo Meio aivieieurs os Moitaoa Nova - iiiziaiviu.
ctausuta reaceiaa - no Pai-:co
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste coiitrato referente, o valor
global de RS ( ___), com valor unitário para excedente de escritos de RS
im(_ ______), sujeito ás incidências tributárias normais.

ctausuta quanta - na ounaçao no coI~rri=:a1'o
4.1- O Contrato terá vigência até_ _ _ , com prazo de execução de ___ (_;í)
dias, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos
períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo
com o art. 57 e incisos da lei Federal nã. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos

contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
do artigo 87, inciso III, da Lei nã 3.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar owm

Hi.
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4.2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigaçães assumidas, todas as condiçoes
de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação;
4.2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortisados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.3.1'-i prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

ctáusuta QUINTA - na route os ascuasos
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária nã.:
_ _ - __ _ ; elemento de despesa nã.: 3.3.9Ú.39.00 - Outros Serviços de
Terceiro Pessoa juridica, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da l-"M__, consignado
no orçamento municipal de 20__.

ccziusuta sexta - no Rsajusramsivro os Pasço
6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com praso de vigência
igual ou superior a 12 [dose] meses. desde que observado o interregno mínimo de D1 (um) ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lPCA]e/ou o disposto na Lei
nã 8.666/93, art. 65; §1fl.
6.2. O interregno mínimo de 1 [umj ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste ocorrido ou precluso.
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato; caso não haja prorrogação.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima lixado, ocorrerá
a preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só podera ser pleiteado após o
decurso de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste termo contratual.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo Índice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de clãusula no termo aditivo de prorrogação
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena
de preclusão.
6.4. Us novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se
o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano;
b. Em data Futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão dos próximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de SU [trinta] dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formaliaados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual; caso em que deverão ser formalisados por aditamento ao contrato.

cuiusutx sãrima - na suscouvazrração, vtscauzação s Aursnação oo coxrrurro -\
7.1 - Não sera permitida em hipotese subcontratação para os serviços objeto deste termo. W
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7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros.
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redlbltdrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrêscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei ni* 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA OITAVA ~ DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento dos serviços atribuídos a CONTRATADA sera feito em 03 (três) parcelas.
em conta corrente a ser indicada pela CONTRATADA, da seguinte forma e mediante:
a) A primeira, correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor do contrato (total de candidatos
efetivamente inscritos * R$ 0,00 - POR CANDIDATO), deverá ser paga em ate 10 (dez) dias apos o
encerramento das inscrições;
b) A segunda parcela, correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor do contrato (total de
candidatos efetivamente inscritos * R$ 0,00 - POR CANDIDATO), deverá ser paga em até 10 (dez) dias
apos aplicação das Provas Objetivas;
c) A terceira parcela, correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato (total de candidatos
efetivamente inscritos * R$ 0,00 - POR CANDIDATO), devera ser paga atê 10 (dez) dias após a entrega
do resultado do concurso.
8.2- Os serviços serão executados no Município de MORADA NOVA em conformidade com as condições
e prazos estabelecidos na proposta.
8.3 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.4 - O pagamento somente sera efetuado apos o "atesto”, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos serviços executados.
8.4.1 - O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
8.6 - Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.6.1 - Não produziu os resultados acordados;
8.7 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigid:-51%
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8.8 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

ctziusutx Nona ‹- Das osnlcâçozs DA coxrnavaxrs
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ni* 8.666/93
e suas alterações posteriores;
9.2- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.3-Providenciar os pagamentos ã Contratada ã vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada
pelo Setor Competente.
9.4- Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato com vistas ao seu perfeito cumprimento,
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro proprio as falhas detectadas e
comunicando ã CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por
parte desta;
9.5- Atestar a execução do objeto deste Contrato por meio do setor competente.
9.6- Providenciar locais selecionados para aplicação das provas.
9.7- Arcar com as despesas de todas as publicações oficiais.

ci..Ãusu|.A DÉCIMA - nas ostucaçoss Da coxrazvraoa
10.1- Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Termo Contratual;
10.2- Responsabilizar-se pela prestação de serviços, ressaltando que todas as despesas de transportes
e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada:
10.3- Prestar os serviços dentro do prazo estipulado constantes neste termo;
10.4- - O retardamento na prestação dos serviços não justificado considerar-se-á como infração
contratual;
10.5- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou de terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade ã fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado;
10.6- Manter com a contratante relação sempre formal por escrito, ressalvados os entendimentos
verbais motivados pela urgência que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;
10.7- Arcar com todos os õnus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato,
compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, Inclusive os
previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a prestação
dos serviços objeto deste termo;
10.8- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatorio, consoante o que preceito
o inciso XIII do art. 55 da Lei das l.icitações;
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10.9- Planejar e organizar em conjunto com a Comissão Coordenadora os procedimentos,regulamentos
e Editais necessários ã seleção do Concurso Público;
10.10- Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados de acordo com o calendário
estabelecido, contado a partir da data de assinatura do contrato;
10.11- A realização do contrato deverá observar as etapas preestabelecidas e demais especificidades
que se fizerem necessária;
10.12- Promover e dar ampla divulgação ao concurso, desde a inscrição até a publicação dos resultados
e demais etapas do procedimento legal, pelos seguintes meio de veiculação:
a) jornais de Grande Circulação;
b) Internet: página da empresa contratada e pela página da PMMN;
c) Diário Oficial do Estado;
d) Central de Atendimento Telefonica.
10.13- Havendo motivos que impossibilitem o cumprimento do contrato no tempo determinado a
CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, à Comissão as dívidas justificadas, no prazo máximo de
24 (vinte) horas, apos do fato impeditivo;
10.14- A comissão deverá aprovar previamente o local designado pela CONTRATADA para realização
do Concurso;
10.15- Elaborar, aplicar, corrigir as provas e analisar os recursos impetrados:
10.16 - Fornecer suporte jurídico em todas as ações judiciais e processos administrativos, mesmo apos
sua homologação;
10.17 - Responsabilizar-se por quaisquer custos decorrentes de ações judiciais, inclusive trabalhistas,
que venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do contrato;
10.18 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam ser vítimas os seus empregados ou
prepostos, no desempenho dos serviços relativos ao contrato firmado ou em conexão com ele;
10.19 - Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados necessários ã perfeita
execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários alem de arcar com todas as
despesas relativas a pessoal e ao recolhimento de todos os impostos, salários, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais dos seus empregados, como também custos decorrentes de
acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência mêdica, taxas, tarifas, contribuições ou
emolumentos além de quaisquer outros, que incidam ou venham a incidir sobre os valores contratados,
sem qualquer solidariedade por parte da CONTRATANTE:
10.20 - Responsabilizar-se pelos õnus resultantes de quaisquer ações, custos e despesas decorrentes de
danos causados por culpa ou dolo de quaisquer de seus empregados, prepostos ou contratados;
10.21 - Prestar os serviços sob sua Inteira e exclusiva responsabilidade obedecendo ás normas e rotinas
da contratante, em especial as que digam respeito à segurança, ã confiabilidade e á integridade;
10.22 - Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos e serem
executados ou de que tenha tornado conhecimento em decorrência da execução dos serviços objeto do
contrato, sem autorização, por escrito, da CONTRATANTE;
10.23 - Designar um funcionário responsável por todo o processo de comunicação com a Comissão
Coordenadora na realização dos serviços solicitados e outros assuntos correlatos ao objeto do contrato;
10.24 - Comunicar á Comissão toda e qualquer ocorrência com a execução dos serviços;
10.25 - Manter durante a vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a contratação
particularmente no que tange a regularidade fiscal;
10.26 - Prestar com eficiência, zelo e ponimalidade os serviços inerentes ao objeto do contrato;
10.27 - Treinar os responsáveis pela fiscalização e pelo acompanhamento das provas;
10.28 - Contratar e efetuar pagamento de despesa referentes as instalações fiscais e ã fiscalização do
contrato;
1 0.29 - Atender ao chamado da CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. a partir
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do recebimento da solicitação.
10.30 - Recrutar pessoal habilitado para a execução dos serviços;
10.31 - Executar os serviços por meio de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade
por quaisquer danos ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções, podendo a
Prefeinira Municipal de Morada Nova, através do IMAM N, solicitar a substituição daqueles cuja conduta
seja julgada inconveniente.
10.32 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não
prejudiquem O bom andamento e a boa prestação dos serviços.
10.33- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando prontamente
os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.
10.34 - Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, atravês do IMAMN, mesmo no
caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos
ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observáncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
10.35 - Responder perante as leis vigentes pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento prêvio
por escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçoes, a não ser para fins
de execução do CONTRATO.
10.36 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente incidam sobre a prestação dos
serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, através do IMAMN por eventuais autuações administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência ás suas obrigações não se
transfere a Prefeitura Municipal de Morada Nova - CE.
10.37 - Disponibilizar a qualquer tempo toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com O objeto do
CONTRATO.
10.38 - Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União.
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços.
10.39 - Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente.
10.40 - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas no ato da convocação do contrato.

cI.AusuLA DIicIIvIA PRIMEIRA - DAS sANçoss E INI=RAçöes ADMINIsTRATIvAs
11.1. O contratada que ensejar o retardamento da execução do contrato, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prêvio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
11.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de Inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual o
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não veracidade das informaçoes prestadas, garantida a prévia defesa:
l - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.ê 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a)descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na contratação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 0.3"/ú (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem ã data da comunicação formal da rejeição;
ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou atá que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento ã Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 11.1.
11.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e Il do Item 11.2
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso Ill do mesmo item.
11.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se O valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
11.5 - As sanções previstas no item 11.1 e inciso III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas ás
empresas que, em razão do contrato objeto desta contrataçao:
I - praticarem atos illcltos, visando frustrar os objetivos da contratação;
li - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
11.6 - As sanções previstas rios incisos I e III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7 - A empresa ratificada que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de
05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
11.8 - As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam as demais empresas que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarern O Terrno de Contrato, e no prazo de 48 (quare Ta
e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
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cLAusuI.A oEcIMA EEEUNDA - DAs REscIsoEs coN1'RA'rUAIs
12.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento
da ordem de início dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de
seus dirigentes.

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior,
a contratada receberá exclusivamente O pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o
valor correspondente às multas porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão
da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisoria.

ELÁUEULA DEEIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA coRRUPçAo
13.1. A contratada deve observar e fazer observai; por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com O objetivo de influenciar O processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais convidadas, com cp.-I
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços e
níveis artificiais e não-competitivos; ,Êit
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dj "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de pratica prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou ohstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
13.3. Considerando os propositos dos itens acima, a vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do
contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e ã execução do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa Hsica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

ctausuta oãcnviâ QUARTA - oo Fono
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde jã, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em D3 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

íí(CE), _ de ___ de 20_

I- l _

Secretário(a) da
Prefeitura Municipal de

CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa

CUNTRATADA
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ESTADO no CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nova. rer"wiÍ{i H-j_j'|.IÊ\ '

TESTEMUNHAS:

D1._ __í
Nome:
CPF/MF:

U2. i_
Nome:
cer/Mrz
MORADA NOVA - Ceará, 29 de Janeiro de 2020.
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' Preeitiente de meet-,ate de Meia Ambiente ‹.-ie Mei-eae Neve - IMAMN
Portaria nl* «fi-99/2017

Pasreirus-.A Municipal. na montana Nova

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NOVA
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CNPJ DT TE2 E4õ¡üflõ1-no - CEF UG 920 1?-I 4. E-Iii'|A|L- Iieitaoaon-m@outIooI-t.com.I:|r. Fone* (EE) 3422 1331

*Í
:ils .__--*"d -L H I -“ 1.,

ink ff "Í `¬:-f' '.-' ga»-z
É ii",i,_._______I__HLH


